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PREFEIIURIl MUNICIPIIl DE IBIT INGA 
1<$\AOO 02 SÀO ",.,Vi.O 

RUA MIGUEL LANDIM. No 333 
CGC,Mf) 463H4HlItlO!J1 r,o 

LEI 

tado de S 

o PREFEITO MUNIC1PAL DE 1fnT!NG'~, Es

Pçulo r em conformidade com a Lei Orgânica. do MunA:. 
cípio. e nos termos da Resolução nQ 1.835/91 .. , da C.i:imara 

nicip~l dB lbitinga r prOtnulgi'l a seguint.e Lei, 

1\ l'Br'Q.l_M_.E_" N_':f.0 ",D"O"S,--,O""I ~>,i;';ITOS DA 

L Dl\ .... 9.U:rUAS 

. , I 

_A_"_'l'!9.Q __ l_Q - Esta Lei dispo," 

CRIANÇA J"2. 
PROV!-".!JP:N',:, 

sobre 

polítici'! ll1untcipBl de atendimento dos direit'.os da criança 

do adoleScênte e estabelece normHS gerais para a sua adequada 

apJicRcão. 

ART, ,r."",.,<., - O ater.di~ento dos direit~ 

da criança o do adolescente, no ~mbito ffi~rI1cipal. fnr-sr:;-á 

caç50, saúde, 

pT0 f is siona 1.izaç 

::r.sico, rnent:al, 

adolesCcllte, em 

I - políticas sociai.s básicas de edu-

CIJ.l t:ura, 12.1zBr f 

to' outrRs q'-\c assegurem o desenvolvimento ' 

mora.l. espirir;lal e social da (;rianç;~ e 

cond i_ções de liberdade e- dignidade; 

do 

11 - :;Joli ticas e preqra:OlaS de a5sistên 

eia soc~ftl em cariter supletivo, para aqueJoE que dela neces-

sit(":n, 

rá T~çur~os 8 capacos 

TIl - serviços especiais, nos termos dEE 

PARáGRAFO O~;[(::g - O Município 

public0S ?i:\ra p:t:()qraJ:lilçôes 

c1p.st.ina 
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PREfeITURA MUNICIPIIL DE IBIIINCIl 
"5'AD8 em $ÃO PA'H,O 

C G ç I IV F l 4S)214t'OiOOOI 50 

LE;::;: NQ 1.7')3/91 - <::ont. fI. rn 

esportivas e de lazer volt.adas para a infância e a juv'êIntude. 

AWrlG.Q._ 39 - São óxgãO$ da poli!: ic a 

de atendimento dos direi tos da criança e do adolesc'2nte: 

I - Conselho MUllicipal dus Direitos' 

dó Criança B do Adole.s::;ente: 

II - Conselho Tutelar. 

.",RTIGO 4º - O Municipio poderá ce{ar 

os p'rog)~;:tma5 l" se.l::viços <3 q<10 alud:<?m os inçiscs 11 e 1!1 do 

artigc.' 20 QU 8st.abelecer consórcio intermunicipal para atendi 

mentf'.) regionalizado, ir:st:i.t.uindo e mar;te:1do entidades govern? 

mentais de '·àtendimento. mediante prévia autorização do Cúnse

lho Municipal dos Direitos da, Criaw;a 0 do Adolescenti?. 

PAHÂGhAI?O .lQ 

classifi.cadoB como de proteção ou sócio- ucativos e destinar 

sC:~·itO a: 

aberto; 

v isam a: 

l\ o.!:'ientaçZio e apoio sócio-familiac 

apoio sócio-educativo em 

c colocação familiar~ 
D - abrigo; 

E ~ libcrCi"Hln 'Jss:Lstü1Çt; 

F Sémiliberdade; 

G - inLcn'<)ç50. 

ír1éio 

P l'\RÁGRAFO 2 º - Os servi:;os es?eciais 

]" - prevenção é a"tendimento n,édico e 

psicológico às vitimas de negligênciõ\, n;aus-tratos f i?xploraçeo 

abuso, crueldade e oprnssio; 

B - ~dentificação e localizaçio de 

pais, crianças e adolcGc(;;ntes desap.nl:ccidos;: .'« 

c - proteção juridico-snclnl. 
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P UH nu Rft MUNICIPIIl DE IBUINU 
ESTADO DE SÃO PAUlO 

RUA MJGUEL LANDIM. N.o 333 

DO CONSELHO M,UNICIFAL DOS :.JIRCITOS DA 

CHIANÇl\ E DO p.~DOLEsÇ_~_~_T~ ~ 

!!!.!:!:.!o!'-'.'....:,.~,'~:;! - Fica criado o Conselho t1u 

nicipal dós Direitos da r:riônça c do Adolescente, órgão deli

berativo e controlddo~ da política de ater.dirnento, vinculado' 

fiÓ Gabinete do Prefeito, ObSRrViJd·;1 .:; coreposição p€'",rit.ária de 

seus membros, nos t€rlnos ao artigo 88. inciso lI! da Lei F..-:dú 

ral nO 8.069/90 . 

PARAGRAE'O ÚNICO - O Conselho adminis

trará. um fnjldo de recursus dcs-Linado ao a LL~ndirnento dos ~i rei . , 
tos da criança 8 do adolescente. assim constituido: 

1 - pela dotaç50 consignadA an\.:alwv-o

te no orç'nll,çnto do Hu:\iclpiQ pariJ Clf;c:iscênciÇ! social voJ t~;),da' 

à criança e ao adclescer.te; 

11 - p0108 reCl1rsos provenientes dos 

Conscll:os Estadual e Nacinllal doa Direitas da Criança e do 
Adolcscer,t<:õ ; 

IIr - pela.s dO:lções, ;1uxÍlios l contri -

buiçôes e 10gados que lhe vç:nharll il ser dcstir:ados i 

IV - pelos vi110res provenienl:~ei'\ de 

,nullas decorrentes de coud<:nações rffi acôes civis on (}"'" imposi 

ção de penalidades administrativas, :91>evisLas na Lei 8.069/90;: 

V - per out.ros recu:::sos que lbe forem 

destinados; 

VI - pelas rc:"daa: eve:ltuai-s. incl'..lsi.ve 

ilS :r<;;>Sl.,tltantes de àepQsitos e aplicaçóes de capitais; 

\TIl - resultante da. contribuição de pa 

gam0nto de ::,mpost0 (le,:. ReHdCl~ na conformidade do Arttgo 260 da 

Lei 8~069/90. 

ARTIGO 69 ~ O Conselho '~ur.icipa,l dos 

Direitos da Criança e do A.dolesccn.t.€ é comp·osto de 10 (de:;;,) I " 

.. 
me.mbros l sendo: /" c.,,/ 

I - 1 (~111) rcprasentDnce da ~rea de 
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PR EFEHUR ft MUNICIPAl DE 191T1NGA 
.. 51.400 DL SÃO f'I'ULQ 

RUA MIGUEL LANDIM, No 33) 
CCC(M') 4E>3114eO!CG01.f,{j 

Lli'LN9, 1.79 3.L9L - con t. fi. 03 

Eci~cação e Cultu~a; 

11 - 1 (urr) repreoe.:-1tante da Área da 

Saúde; 

rIl - 1 (um) reprüsonta~t0 da Área de 

Ação Sociv 1; 

Finanças é Plnnejamento, 

Trabalho; 

vernamenta.is de defesa 

ça c de) ndJlesccnte . 
, . 

IV - 1 (um} rcprêsent.r:tnt;0 da Ârea de 

. 
V-I \u:n; rApresentar,b? da Área do 

VI - 5 (ci.nco! representantes nâo-g.s;. 

atendimento dos direitos da ccian-

pAR.t..GRl\FO lQ - Os conselheiros ref'~ 

senr.ant05 dos órgãos 90vername:-ltais ser:io indicados pelo Sr. 

Pl.-efe::'to MUnicipal. C'$e1l1hido$ entre p(~n50aS com poder de 

dG'cisão e çornprov,ndü exp~riêncift -:10 atendimento dos direit.os 

ou defesel dos direitos da criançu e do adalesce-nt€ e da fami 

lia~ 

PA~GRl\?2-.. 20 - Os cinco rGpresenta!:! 

tE:!'3 de organil' . .:tçôes da $OCií~dadc civil serao eleitos pelo 

v"to das entidades de defesa e de .:>.i:cnàiroento dos diroitos 

da_ crianç<:J, adolescente e da fam:tlia, r.zgularrn(:!nte const.itu:!: 

ÔilS, co:!! sed~ no Municlp.i.o, réuniô;:l:;; CM ê!$semb':'e:ia~ convOCá

da pelo Presidente de cada 0ntidaó.e~ 

PARACH1\f'O 3:' - l .. designação dos roem 

bTOS de; (:ç)Dselho compreenderá d dos :cespect.ivos suplentes. 

PARÁGl:l\r'O 40 - (\$ membros de Conse-

lho e os reslJActivo$ $upl.entes oxercerão mandato de 2 (dois) 

anos t admi t L.ado-se a renovaçao e ou reeleição. 

.' t 

PAR)\GRAFO 5q - :h função de membro 

do C07)EH."1.ho é cO!1Biderad;:l de int0rcsse público rele:van-t.e 

n;:;o- Serf\ rAITlUne!:"aca. 

e ( 
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PREFEITURa MUtllCIPI1l IH IBIHNGIl 
ESfADO DE $ÀO PAULO 

RUA MIGUEL LANDIM, N,o 333 
C G C ( M ,.) 4S321460/0001_50 

LEI :~º 1. 793/91 - conto fI. 04 

_~:.!!_~~Gl~/\Tg 6Q - l\. nomeaçao I? posse do pr 1 

melro C0n."H~lho far-se-á pelo Pn'fc'ito Municipal, ob~dccida a ori 

gem das illdicações. 

l\RTIGO )0 - Compete ao Conselho Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente: 

I - formular a política municipal dos di 

reit.os da cl-iança e do adolescente, definindo prioridades e eon 

trolando as ações de excecuçaOi 

11 - opinar na fOlmulaçâo das politicas 

sociais básicas de interesse da criança e do adolescente; 

111 - deliberar sol!re s conveniência e 

oportunidade de in:plernentação de programas e serviços a que se 

referem os incisos TI e 111 do artigo 2º desta Lei, bem como so 

ore a criação de cntidaâcs gov€'rnDmcntaü:; ou rcaliztlção de conscrc 

cio intC'_t'lHunicipal rcgioll.J.l.izJ.do de ntc::ndi.mento; 

IV - elaborar seu Regimento Interno; 

V - s::)L~.c.i.ta:r as indicações ;?ara o pre~! 

chimento de ca:rgo do conselheiro, nos casos de vacância e ü~:cmi 

no do mandato~ 

VI - nOnle.~l1" e dar posse aos membros do 

Conselho; 

VII - g€rir o fundo municipul, alocandu ' 

recursos para os programas das entidades governamentais e rcp0§ 

sündo verbns para as entidades nao-governamentais, 

VIII - i)rOp(.H· modificações nas estrutllT<lS' 

das secn,,·tarias e órgãos da administração ligados à promoç,j() 

proteçào e defesa dos direitos da criança e do adolescente; 

IX - Opill;:r sobre n orçament_o municll';'11 

destinado 2t assistencia social, saúde e educação, bem como ao 

funcionamrnto do COl~selJlo Tutel~r, indicando as modificacõ05 ne 

cessãrias a consecuç~o da politica formulada; 

X - op~nar- sobL-e a destinaçao de recur

sos e espaços públicos para programações cul,tMrais I esportivas'~' 

e de lazer voltadas para a infãllcia e a juventude; ~ 

Xl - proc0~er a inscriçâo de ~rogT~mas 

de pr0t0ç~o e s6cio- edtlcativos de entidades governamcnt0~s en~ 
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PREfEITURA MUNICIP llL DE IBIIINGII 

RUA MIGUEl LMWIM, N,Q 333 

~EI NQ 1~7q3/91- conto fl. 05 

governamenti,3:is, na fOrma dos art~gos 90 e 91. da Lo). nº 8.069/90, 

XII - fixar critirio5 de 11tilizaçio , 
através de planos de aplicação das doações subsidindas .,., demais' 

recei tas, l'l:pl icando, necessar lanente, percen tua 1 pn re, o incentivo' 

ao acolh1müld:o, sob a forma de guat:'Ja, de criança Qd adolesc'Bnte~ 

órfão ou .yuZlndonado, de difícil colocação familLnr; 

xIII - fixar a remuneraç dos membros' 

do Conselho TutGlar·, Ob5crv.:ldos os critérios c:stab<:lecidos no ar 

tigo 134, da Lei na 8.069/90. 

fllIilld5;Q,~ .. º" - O conselho :4Unicipal mant:e-
rá uma secreta:-:i-a geral. destinada 40 supoX'-:e ad:Tiinislrativo-fi

nancPl 1::01 ncc:-éslifirio ao set~ fUr'.ciol1nmento, ut:il.iz&ndo-se i:::lstalcl

ções e funcionários cedidos por órgãos do Poder Público. 

CI1P'::l'ULO 111 

l,RTIGq_ .. 9~: - L€t própria tratará da cria 

cão, forDlição e co:npetencia do Con$C'lho Tutelar. 

CAPITULO IV 

~_~'!:JGQ_ 10 - Após a promulgação dest.2 Lej. 

o Sr. Prefeito Munic 1 tem o prnzo de ]5 dias para T:omeaçao e 

pO,.se dos me;r.bru$ UO ConsBlho MULicip.:ü dos Direitos da Criança' 

Direitos da Criança 

da nomeação dB seus 

elegendo o primeiro 

Mrti,go 39. inciso T. 

!';Sn'IGO 11 - O CO:t:selho Municipal dos 

e do Aêolescent(~, no prÇt::tQ de trinta (JO)dia5~ 

r,1emb~osrClabOri1ci (; seu Req,:\.Trcento. Interno ~ 
pres l.-tJent:e, 5ccre o e t.esoure::tro. 

ld?'rIGO j 2 ~- r~iC4t o Poder Executivoautod 

iniciaiti 
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PREfEITURA MUNICIPIl DE IBITINU 
ESTADC D1Õ SÃO PAULO 

RUA MIGUEL LANDIM, N,Q 333 
çeC(Mf) ~5321~60rOOOl"50 
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• 

LEI Nº 1.793/91 - conto fI. 06 

decorrentes do cumprimento desta Lei . 

ARTIGO 13 - Esta Lei entrará em vigor 

na data de sua publicagao. revogud~s as disposições em contrá-
, 

rw . 

( 
t • 

D~. YASHIEO SATO 

Prefeito Municipal 

Registrado e publicado na Diretoria de 

Adminsitração da f.~1.t em 10 de setembro de 1.991. 

Ml\lm:hE 8ELA CARDOSO 

Chefe do lleptQ. de Protocolo, Arquivo 

e Serviços Gerais 
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